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DESPACHO

Diante do parecer do Ministério Público Federal (fl. 77), intime-se o 

interessado, por carta de ordem, no endereço informado à fl. 68, para que, caso 

queira, ofereça impugnação à presente carta rogatória no prazo de 15 dias. 

Ressalte-se que a prática desse ato exige advogado devidamente constituído (art. 103 do 

Código de Processo Civil).

Apresentada a resposta, encaminhem-se os autos ao Ministério Público 

Federal para manifestação sobre a concessão do exequatur. 

Constatada a revelia, notifique-se a Defensoria Pública da União a fim 

de que indique representante para atuar como curador especial (art. 216-R do 

RISTJ).
 

  

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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